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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 600/2013
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que baixe um Decreto Municipal dispondo sobre a concessão de carteira funcional aos professores da rede municipal de ensino, nos moldes do modelo anexado.
JUSTIFICATIVA
Carteira funcional é o documento oficial de identificação profissional (nome completo, filiação, data e local de nascimento e foto) emitida pelas entidades de classe, como Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (C.R.E.A.) e Conselho Regional de Medicina (C.R.M.), por exemplo, e pelos departamentos de Recursos Humanos públicos dos órgãos públicos de alcance federal, estadual e municipal, quando normalmente inclui-se o brasão oficial do ente respectivo.
Cada entidade de classe determina suas próprias regras – os jornalistas podem procurar pelo sindicato local apresentando o diploma universitário, enquanto que os formados em Direito precisam ser aprovados no exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Quanto aos funcionários públicos, a emissão é de responsabilidade do órgão que contratou o servidor. Se ele for demitido, exonerado ou dispensado, o documento deve ser devolvido.
Acho oportuno lembrar que - com o fim de facilitar a presença dos professores da rede municipal de ensino de Bebedouro em estabelecimentos que realizam espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, cinematográficos e atividades sociais recreativas para, assim, ampliar seus conhecimentos culturais e sua capacitação docente – esta Casa apresentou o Projeto de Lei nº 20/2002, que, embasado na Lei Estadual nº 10.858, de 31 de agosto de 2001, instituiu a meia-entrada para professores da rede pública estadual de ensino em estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento. Sem discutir o mérito da constitucionalidade da lei estadual, o parecer jurídico do Projeto nº 20/2002, diga-se “de forma tecnicamente embasada”, alertou para a necessidade de garantia de igualdade a todos e não apenas aos professores da rede municipal, perante a lei (Artigo 5º da Constituição), bem como no fato de a matéria intervir no domínio econômico, na medida em que se dispõe a regular preço para o ingresso em casas de diversão, praças desportivas e similares. Poderia também, pautar-se no vício de iniciativa, posto que o referido projeto, de iniciativa legislativa, impõe uma obrigação ao Executivo, e ainda, dentro de órgão sob a sua administração direta.
Independentemente da constitucionalidade, contudo, da mesma forma que a Lei nº 10.858/2001 encontra-se em vigor, existem outras leis similares de âmbito estadual vigendo pelo país, inclusive Distrito Federal (Lei nº 3516/2004), que acabam por forçar o desconto aos professores da rede estadual de ensino nas suas circunscrições. Um exemplo é o Parque Termas dos Laranjais em Olímpia, que cobra meia-entrada para professores da rede pública de São Paulo com carteira funcional emitida pela Secretaria de Estado de Educação.
Penso que insistir nesse tipo de proposta a vigorar apenas no nosso município, onde o comércio prepondera como atividade econômica, além de gerar conflitos com quem já segura o seu tipo de negócio com muitas dificuldades, certamente incorrerá em intervenção no domínio econômico e, consequente, inconstitucionalidade. Mas nada impede que, como se fez no município de Olímpia, campanhas sejam realizadas junto às entidades representativas do comércio, com o fim de instigar os estabelecimentos interessados em oferecer a meia-entrada ou descontos, também, aos professores da rede municipal de ensino, quando, então, a carteira funcional será necessária.

Aliás, no sentido do exposto acima, professores da nossa rede municipal de ensino que costumam visitar pontos turísticos ou de lazer (Hopi Hari, Termas dos Laranjais, aquário de São Paulo, livrarias e outros), principalmente no nosso Estado, alegam que seriam contemplados com descontos caso tivessem a sua carteira funcional.

O presente pleito, além de ser útil ao profissional, posto que a referida carteira ateste a sua identidade funcional, não é dispendioso para a Administração Municipal e, por tratar de regulação interna, não necessita de autorização legislativa. Por isso, nos moldes do modelo anexado, peço que baixe o decreto sugerido.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 4 de Outubro de 2013.
Nasser J. Delgado Abdallah (Eng.º Nasser)

VICE–PRESIDENTE

VEREADOR – PV

Ind94-13
MODELO DE DECRETO MUNICIPAL
Dispõe sobre a concessão da carteira funcional aos professores da rede municipal de ensino.
FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais:

Decreta:
Art. 1º Por este Decreto, o professor da rede municipal de ensino terá direito à sua carteira funcional.
Artigo 2º Caberá ao Departamento de Recursos Humanos e Administração as providências necessárias à confecção e emissão do Cartão de Identidade Funcional.

Parágrafo único. O Cartão Funcional deverá ser confeccionado, preferencialmente, em fundo branco, devendo conter pelo menos, os seguintes elementos:

1. Brasão de armas do Município, nos termos da legislação vigente;

2. Nome da escola em que atua;

3. Nome completo, filiação, data e local de nascimento do servidor;
4. Foto do servidor.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de setembro de 2013.

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”
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